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C alisados de pagar contas de es-
tados vizinhos, os secretários 
estaduais de Saúde do Pará, 

Tocantins, Piauí e Maranhão muda-
•am as regras do jogo no atendimen-
to à população. A partir deste mês, 
pessoas que procurarem hospitais 
públicos de qualquer um destes esta-
dos terão suas contas pagas pelo es-
tado onde residem, não mais pelo es-
tado que oferece o serviço. 

Um exemplo: quem mora em Ma-
rabá — município ao leste do Pará, 
próximo à divisa com o Tocantins —
tem o costume de procurar o serviço 
hospitalar no norte do Tocantins, 
pois a região é mais próxima do que 
Belém, capital do Pará. Então, o di-
nheiro do Tocantins é, em parte, gas-
to com serviço médico prestado a ci-
dadãos do município vizinho. 

Assim também acontece com os 
outros estados citados. E no resto do 
país. Estima-se que cerca de 9% da po-
pulação brasileira — algo em tomo de  

14,4 milhões de pessoas — migre para 
outros estados para tratar da saúde. 

Segundo o secretário de Assistência 
à Saúde do Ministério da Saúde, An-
tônio Werneck, a nova forma de paga-
mento — chamada Câmara de Com-
pensação — permitirá que os estados 
consigam organizar melhor suas fi-
nanças. E, principalmente, poderão 
prever os investimentos sem que o di-
nheiro acabe antes da hora. 

Sem a Câmara de Compensação, o 
Tocantins, por exemplo, pagava os 
serviços prestados a cerca de 2 mi-
lhões de habitantes do sul do Pará que 
se servem da rede SUS do Tocantins. E 
não recebia nem um real a mais no or-
çamento para a saúde do estado. 

Um fator que agrava a situação dos 
estados é a forte dependência do 
SUS. Cerca de 98% da população des-
tas regiões usam os serviços públicos 
de saúde. Para investir, portanto, os 
estados dependem quase totalmente 
dos recursos repassados pela União. 
Segundo a secretária de Saúde do Pa-
rá, Teresinha Gomes, o estado tem 
até medo de investir no sistema de  

saúde para nãO atrair mais doentes 
de outras regiões. 

Para melhorar a qualidade dos ser-
viços dos hospitais públicos do país, 
o Ministério da Saúde criou uma li-
nha de crédito de R$ 20Q milhões por 
ano aos estados. O Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES) também está patroci-
nando o programa. 

Corno não é possível proibir a po-
pulação de se consultar em hospitais 

mais próximos, mesmo que de outros 
estados, Teresinha acredita que a Câ-
mara de Compensação resolverá o 
problema. "Na verdade, é um pacto 
de miseráveis. Quase não temos di-
nheiro para qualificar os serviços e 
pagar as próprias contas, quanto mais 
a de outros estados", explica. O acor-
do entre os estados não repõe os gas-
tos com atendimentos de emergência 

e procedimentos de baixa complexi-
dade, que não exigem internação. 

Desde o início de março, o sistema 
de compensação funciona apenas en- 
tre o Piauí, Maranhão, Tocantins e Pa- 
rá. Segundo Werneck, o Ministério da 
Saúde está acompanhando os acor- 
dos entre o Distrito Federal, Goiás e 
Minas Gerais. "Muitos municípios 
usam o sistema de saúde do DF. Espe- 
ramos que esses estados formem o se- 
gundo grupo da Câmara de 

Compensação", 
afirma. Para 
Werneck, o di- 
nheiro do Plano 
de Atenção Bási- 
ca à saúde (PAB) 

R$ 27 milhões 
já começaram a 
ser distribuídos 
a 1.343 municí-
pios, desde a úl-
tima terça-feira 

também che-
ga para facilitar a vida dos estados. 

Para facilitar o controle entre os es-
tados, o Ministério criou o cartão 
SUS, um instrumento padronizado 
para todo o país de registro do cida-
dão. Nele, constarão dados básicos 
como nome, data de nascimento, 
município onde se reside e um códi-
go de barras para evitar falsificações. 
Com  o cartão, os hospitais saberão  

imediatamente a quem cobrar quan- 
do o paciente for de outro município. 

A expectativa do ministério é que 
70% da população brasileira que uti-
liza a rede SUS tenha o cartão em até 
dois anos. Até lá, as secretarias esta-
duais e municipais se responsabiliza-
rão pela forma de identificar seus ci-
dadãos que usam serviços hospitala-
res de outras regiões. Podem mesmo 
criar cartões provisórios, com o mes-
mo sistema do Cartão SUS. 

O DF e o Paraná foram selecionados • 
para inaugurar o programmo país. Em 
Brasília, o Cartão SUS tem lançamento 
previsto para o próximo domingo. Para 
a secretária de Saúde do DF, Maria José 
Maninha, o cartão permitirá que a re-. 
gião tenha controle sobre os atendi-
mentos hospitalares. Além de atender 
toda a população do DF (1,8 milhão 
de habitantes), a rede pública de saú-
de recebe mais 3,7 milhões de pes-
soas de outros estados, especialmen-
te Goiás e Minas Gerais. 

A Câmara, segundo Maninha, tor-
nará mais justo o financiamento da 
saúde na região. "Não pretendemos 
expulsar pacientes, mas temos pelo 
menos de ser compensados de alguma 
forma", explica. Dos R$ 7,5 milhões 
mensais que o governo do DF recebe 
para financiar o sistema público hospi-
talar, cerca de R$ 1,2 milhão são gastos 
com pacientes de outras regiões. 

"É UM PACTO DE MISERÁVEIS. QUASE NÃO 
TEMOS DINHEIRO PARA PAGAR AS 
PRÓPRIAS CONTAS, QUANTO MAIS A DE 
OUTROS ESTADOS" 
Teresinha Gomes, 
secretária estadual de saúde do Pará 


